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Art. 67 O Executivo Municipal enviara o projeto de Lei Or¢amentéria — PLOA ao Poder Legislativo até o dia 15 de outubro de 2026, estabelecido no Art. 151 da Lei Organica do Municipio, onde a sua aprovagéo
seré precedida de audiéncia publica na Camara Municipal com o objetivo de debater a alocagéo de recurso nela prevista, que devolvera para sangéo até o encerramento do periodo legislativo anual.

§ 1° O Poder Legislativo néo entrara em recesso enquanto ndo cumprir o disposto no “caput" deste artigo.

§ 2° Se o projeto de lei orcamentéria anual de 2027, ndo for encaminhado a san¢éo até 31 de dezembro de 2026, fica 0 Executivo Municipal autorizado a executar, em cada més, até o limite de 1/12 (um doze avos) da
despesa fixada na proposta orgamentaria em tramitacéo.

§3° Na hipdtese prevista no paragrafo anterior, os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de Lei Orcamentéria de 2027 encaminhado e a respectiva Lei serdo ajustados, considerada a execucao
realizada, por ato do Poder Executivo, ap6s a publicacéo da Lei Orcamentaria de 2027, inclusive com intermédio da abertura de créditos suplementares, com cancelamento de dotaces constantes da Lei Orcamentéria
de 2027.

Art. 68 Em consonancia com o que dispde o § 5° do art. 166 da Constituicdo Federal e na Lei Organica Municipal, podera o Prefeito enviar Mensagem a Camara Municipal para propor modificacGes ao projeto de lei
orgamentaria enquanto néo estiver concluida a votagéo pelas comissdes do legislativo.

Art. 69 Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orgamentario-financeiro e declaragdo do ordenador da despesa de que trata o Art. 16, incisos | e 1l da LRF, deveréo ser inseridos no processo que
abriga os autos da licitagédo ou sua dispensa/inexigibilidade.

Paréagrafo Unico.Para efeito do disposto no § 3°, Art. 16 da LRF, séo consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criacdo, expanséo ou aperfeicoamento da acédo governamental que acarrete aumento
da despesa, cujo montante no exercicio financeiro de 2027, em cada evento, ndo exceda ao valor limite para dispensa de licitacdo, fixado no inciso Il do Art. 75,da Lei n°. 14.133 de 01 de abril de 2021 e sua
atualizagéo.

Art. 70 Serdo consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiéncia de tesouraria.

Art. 71 Podera ser incluido no orcamento anual para o exercicio financeiro de 2027, fixagdo para o custeio de despesas com cartdrio, concesséo de refeigdes, doagdes, prémios e patrocinios.

§ 1° As refeigdes e lanches, quando necessarios-inclusive em datas comemorativas, serdo concedidas em reunides com autoridades de outras esferas administrativas, com membros da edilidade municipal, secretarios
e servidores pUblicos municipais.

§2° As doagdes serdo concedidas em caso de extrema necessidade, com controle e acompanhamento da Assisténcia Social, através de processo devidamente formalizado.

§ 3° Prémios e patrocinios concedidos pelo Municipio, desde que atendam aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, e estejam em conformidade com as normas
municipais que regulamentam

Art. 72 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir, mediante lei especifica, Prote¢do Social, Vigilancia Socioassistencial e Defesa de Direitos visando atender prioritariamente os seguintes objetivos:

| - oferta e ampliag&o da Politica de Assisténcia Social por meio do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS);

11 -servigos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais para as familias em situagdes de vulnerabilidade social e risco pessoal e social;

111 - garantia de seguranca de Acolhida, Renda, Convivio Comunitario e Social, Desenvolvimento da Autonomia, Apoio e Auxilio.

Art. 73 O Executivo Municipal esta autorizado a firmar convénios com o Governo Federal e Estadual através de seus 6rgdos da administracéo direta ou indireta, para realizagéo de obras ou servigos de competéncia
ou ndo do Municipio.

Art. 74 A Lei Orcamentéria Anual poderé conter dotac@es relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de consércios puablicos, regulados pela Lei Federal n°. 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 75 Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo.
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